
 

 
 

 

 

 

Arbitragem 

N.º Processo: ARB/33-35/2025 

Conflito: artigo 538.º do Código do Trabalho – Arbitragem Obrigatória para determinação de serviços mínimos  

Assunto: PROC. N.º ARB/33-35/2025 | GREVE PORTUGÁLIA – COMPANHIA PORTUGUESA DE TRANSPORTES AÉREOS, S.A | SINDICATO 

DOS TRABALHADORES DA AVIAÇÃO E AEROPORTOS  (SITAVA) SINDICATO DOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES 

(SITEMA) | SINDICATO NACIONAL DO PESSOAL DE VOO DA AVIAÇÃO CIVIL (SNPVAC) | GREVE PARA O DIA 11 DE DEZEMBRO DE 

2025 | PEDIDO DE ARBITRAGEM PARA DETERMINAÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS. 

ACÓRDÃO 

I – ANTECEDENTES E FACTOS 

1.  A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 27/11/2025, dirigida pela Direção Geral do 

Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à Secretária-Geral do Conselho Económico Social (CES) e recebida no 

mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos (SITAVA), pelo 

Sindicato dos Técnicos de Manutenção de Aeronaves (SITEMA) e pelo Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Aviação 

Civil (SNPVAC), para os trabalhadores seus representados na Portugália – Companhia Portuguesa de Transportes 

Aéreos, S.A,  estando a execução da greve prevista nos seguintes termos: 

Greve para o dia 11 de dezembro de 2025, nos termos definidos no respetivo aviso prévio.  

2. Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião nas 

instalações da DGERT, no dia 27/11/2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes.  

Esta ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período de 

greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável. 

Da ata mencionada consta ainda ter a Portugália – Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S.A. apresentado 

proposta de serviços mínimos para: 

- Todos os voos de regresso à base; 

- Todos os voos de emergência; 

- Todos os voos de Estado;  

- 2 ligações para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; 

- 2 voos Lisboa – Madrid – Lisboa (TP 1012 e TP 1013); 

- 2 voos Lisboa – Barcelona – Lisboa (TP 1034 e TP 1035); 



 

 
 

 

- Os serviços de manutenção de linha para estes voos, Engenharia de Operações Safety Camo e Compliance. 

3.  Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão por que o litígio em causa deve ser 

apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 538.º do Código do Trabalho. 

 

II – TRIBUNAL ABRBITRAL 

4. O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de 

setembro, com a seguinte composição: 

Árbitro presidente: Cláudia Alexandra dos Santos Madaleno 

Árbitro dos trabalhadores: António José Ferreira Simões de Melo 

Árbitro dos empregadores:  Pedro Luís Pardal Goulão 

5.  O Tribunal reuniu-se nas instalações do CES, em Lisboa, e, em simultâneo, mediante videoconferência, no 

dia 3 de dezembro de 2025, pelas 9h30, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e do empregador, 

cujas credenciais, após rubricadas, foram juntas aos autos.  

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição: 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos  (SITAVA)  

• Paulo Alexandre Carvalho Duarte 

• Fernando José Miguel Pereira Henriques  

Pelo Sindicato dos Técnicos de Manutenção de Aeronaves (SITEMA): 

• Victor Marques 

• Joana Azevedo 

Pelo Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil (SNPVAC) 

• António Pimpão 

• Fátima Meireles 

Pela Portugália – Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S.A 

• Ana Isabel Pereira  

6. Os representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral. Os 

representantes dos Sindicatos esclareceram que: (i) a Portugália é uma prestadora de serviços da TAP; (ii) já existe um 

acordo com a TAP quanto aos voos que serão operados no dia 11 de dezembro; (iii) esse acordo não contempla voos 

para Madrid nem Barcelona; (iv) no que concerne aos voos para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, é 

expectável que a TAP utilize os aviões com maior capacidade, pelo que os mesmos não serão, previsivelmente, 

operados pela Portugália; (v) A TAP já cancelou os voos para Madrid e Barcelona do dia 11 de dezembro; (vi) Não é 

possível haver operação sem serviço de handling e o acordo de serviços mínimos alcançado com a SPDH apenas 



 

 
 

 

abrange os serviços de handling nos voos em que houve acordo com a TAP (havendo também acordo para os voos da 

SATA, mas a Portugália não opera voos desta companhia).  

7. Estes esclarecimentos são coincidentes com um documento entregue ao tribunal arbitral no início da reunião, 

subscrito pelo SNPVAC, nos termos do qual os serviços mínimos apenas devem abranger: todos os voos de regresso à 

base; todos os voos de emergência; e todos os voos de Estado. 

8. Após as audições dos representantes dos Sindicatos, o tribunal arbitral recebeu um documento da Portugália, 

datado de 2 de dezembro de 2025, com a “Proposta de serviços mínimos”, no termos do qual foram propostos os 

seguintes serviços mínimos, para voos não contemplados no acordo previamente celebrado com a TAP: 

“a) Todos os voos de regresso à base de Lisboa e Porto; 

b) Todos os voos de emergência; 

c) Todos os voos de Estado; 

d) 2 voos de ida e volta para Espanha (por se tratar de um destino não coberto pelos serviços mínimos da TAP). 

 a. 1 voo de ida e volta para Madrid (voos TP 1012 Lisboa – Madrid e TP 2013 Madrid – Lisboa); 

 b. 1 voo de ida e volta para Barcelona (voos T1034 Lisboa – Barcelona e 1035 Barcelona – Lisboa) 

e) 1 voo de ida e volta para Florença (TP876 Lisboa – Florença e TP877 Florença – Lisboa), por se tratar de um destino 

operado exclusivamente pela Portugália no dia da greve e que não tem frequência todos os dias da semana. 

f) Todos os serviços de manutenção de linha inerentes a estes voos, bem como os serviços de Engenharia de 

Operações, Safety, CAMO e Compliance.” 

9. Em face desta proposta, foram chamados novamente os representantes dos sindicatos para esclarecimentos 

adicionais, pelos quais foi dito o seguinte: (i) a nova proposta da Portugália não se coaduna com o acordo de serviços 

mínimos estabelecido com a TAP; (ii) em relação aos destinos indicados, nomeadamente a rota Lisboa – Florença, há 

transportes alternativos, pelo que não se trata de necessidade social impreterível; (iv) mesmo que o tribunal arbitral 

decidisse pela existência de serviços mínimos em relação a destinos não contemplados no acordo com a TAP, esses 

voos não poderiam operar, devido à falta de serviço de handling, uma vez que o acordo com a SPDH não os prevê. 

10. Foi ouvida a representante da Portugália, pela qual foi dito que: (i) a Portugália é uma empresa autónoma, 

que não esteve nas reuniões entre a TAP e os Sindicatos, pelo que o acordo alcançado não a vincula; (ii) 

independentemente do acordo entre a TAP e os Sindicatos, a Portugália está obrigada a cumprir o serviço, que irá 

incumprir se não forem decretados serviços mínimos; (iii) não tem informação acerca do cancelamento dos voos; (iv) 

a Portugália não tem serviço de handling, por isso se não houver serviços mínimos da SPDH, em princípio estes voos 

não poderiam ter lugar; (v) os voos para Madrid e Barcelona constituem necessidades sociais impreteríveis na medida 

em que visam garantir a ligação a outras viagens (aéreas ou não) que são realizadas a partir destas cidades, mas não 

soube precisar quais são esses destinos; (vi) quanto ao voo de Florença, indicou que é um destino operado 

exclusivamente pela Portugália e que os passageiros teriam de esperar até sábado pelo voo seguinte, a menos que se 



 

 
 

 

organizasse um voo extraordinário. Por não dispor informação no momento da audição, a representante da Portugália 

comprometeu-se a averiguar: (i) se os voos de Madrid, Barcelona e Florença estão cancelados; (ii) caso estes voos não 

estejam cancelados, quantos passageiros estão previstos; (iii) quantos voos por semana há para a rota Lisboa – 

Florença. 

11. Por email remetido no dia 3 de dezembro pela representante da Portugália, veio esta esclarecer “que os voos 

que indicou na sua proposta para efeitos de serviços mínimos (Madrid, Barcelona e Florença) foram efetivamente 

cancelados durante o dia de hoje”, pelo que procedeu à retificação da proposta de serviços mínimos, apenas para os 

seguintes voos: 

a) Todos os voos de regresso à base de Lisboa e Porto; 

b) Todos os voos de emergência; 

c) Todos os voos de Estado. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO 

 

12.  O direito à greve é um direito fundamental dos trabalhadores, consagrado pela Constituição Portuguesa 

(artigo 57.º, n.º, 1, da CRP) e garantido pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (artigo 28.º).  

O n.º 3 do artigo 57.º da Constituição atribui à lei a definição das “condições de prestação, durante a greve, de serviços 

necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indispensáveis 

para ocorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis”. Tal remissão representa, desde logo, o 

reconhecimento de que o direito à greve não é ilimitado, devendo o seu exercício ser concatenado com outros valores 

com dignidade constitucional1. 

A satisfação de uma necessidade social impreterível impõe a restrição deste direito, restrição esta que deve ser 

realizada na estrita medida do que for necessário, adequado e proporcional a esse mesmo fim. Por outro lado, dado 

o carácter excecional da fixação de serviços mínimos, não pode o mesmo pôr em causa o conteúdo essencial do direito 

à greve, nos termos previstos pelo artigo 18.º da CRP. Assim, estaremos em face de “bens fundamentais cuja 

interrupção é suscetível de causar danos irreversíveis”2.. 

 

13. A greve decretada para o 11 de dezembro de 2025 tem uma duração de 24 horas e ocorre no âmbito do 

serviço de transportes, o que, em abstrato, integra o conceito de necessidades sociais impreteríveis (artigo 537.º, n.º 

 
1 Jorge Miranda / Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, 2.ª edição, Volume I, Universidade Católica Editora, 
Lisboa, 2017, p. 819: “O direito à greve, como qualquer direito subjetivo, é um direito limitado e limitável”. 
2 Luís Gonçalves da Silva, Direito do Trabalho, greve e Lock-out, Imprensa FDUL, Lisboa, 2023, p. 611. 



 

 
 

 

2, al. h), do CT). Trata-se de uma greve enquadrada na greve geral, convocada para esse dia pelas duas Confederações 

Sindicais. 

Apesar de a prestação de serviços desta natureza ser um dos mais relevantes exemplos de necessidade social 

impreterível, é sempre necessário averiguar se, em concreto, tal se verifica3. Não obstante, no caso em apreço, apesar 

do dissenso inicial acerca da prestação de serviços mínimos, a última proposta da Portugália está em consonância com 

a proposta dos três Sindicatos. Assim, quer o empregador, quer os sindicatos, consideram que os serviços mínimos a 

realizar no dia 11 de dezembro de 2025 devem ser os seguintes: 

a) Todos os voos de regresso à base de Lisboa e Porto; 

b) Todos os voos de emergência; 

c) Todos os voos de Estado. 

14. Ademais, verifica-se que a realização destes voos permite encontrar um equilíbrio entre a preservação da 

greve como direito fundamental dos trabalhadores e a satisfação das necessidades sociais impreteríveis dos cidadãos 

ao nível do transporte aéreo. Com efeito, a restrição proposta por todos os intervenientes está de acordo com o artigo 

18.º, n.º 2, da Constituição, restringido de forma necessária, adequada e proporcional o direito à greve. 

Neste ponto, é importante referir que a presente greve é de curta duração (24 horas), foi comunicada com a 

antecedência legalmente exigível e se enquadra numa greve geral amplamente anunciada, o que pode contribuir para 

diminuir o seu impacto na satisfação de necessidades sociais impreteríveis. 

15. É também relevante atender às decisões arbitrais recentes de greves no setor do transporte aéreo, com 

contornos idênticos, concretamente as decisões n.os 32/2013 e 9/2025, Sem prejuízo da singularidade de cada uma 

das situações e da ausência de uma regra de precedente, entende-se que a segurança jurídica é reforçada com a 

previsibilidade e, bem assim, com o acolher de experiências que provaram colher bons resultados em situações 

similares. 

 

IV – DECISÃO 

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na paralisação 

declarada “Greve para o dia 11 de dezembro de 2025”, nos termos a seguir expendidos: 

I. 

- Todos os voos de regresso à base de Lisboa e Porto; 

 
3 Como afirma Luís Gonçalves da Silva, Direito do Trabalho, greve e Lock-out, Imprensa FDUL, Lisboa, 2023, p. 613, o 
“facto de estarmos perante uma actividade que se insere num dos sectores previstos no artigo 537.º, n.º 2, não 
prejudica que, aquando da fixação dos serviços mínimos, a entidade competente tenha a obrigação de demonstrar 
quais as necessidades sociais impreteríveis que visa satisfazer”. 

 



 

 
 

 

- Todos os voos de emergência; 

- Todos os voos de Estado. 

II. 

O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser assegurados por 

trabalhadores não aderentes, detentores da qualificação profissional adequada, nas condições normais da sua 

prestação de trabalho. 

III. 

Quanto aos meios humanos necessários para assegurar a prestação dos serviços mínimos tal como definidos, deverão 

os representantes dos respetivos Sindicatos, de acordo com o disposto no artigo 538.º, n.º 7, do CT, identificar, de 

forma clara e inequívoca, os trabalhadores adstritos a cumprir tal obrigação, cabendo a designação de tais 

trabalhadores à Portugália, caso aquela faculdade não seja exercida pelos Sindicatos até 24 horas antes do início da 

greve. 

O recurso ao trabalho dos aderentes à greve pressupõe que os serviços mínimos não poderão ser assegurados por 

trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho, sem prejuízo de a adesão poder 

ser feita no início da greve e a organização dos serviços mínimos ter de anteceder aquele momento. 

 

Lisboa, 5 de dezembro de 2025 

 

Árbitra Presidente 

 

 

Árbitro de Parte Trabalhadora 

 

 

Árbitro de Parte Empregadora 
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